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RESUMO: 
-

ca. São analisados os leading cases que deram origem ao debate sobre o 

-

expressamente no novo Código de Processo Civil.
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SUMÁRIO: -

piercing 
the corporate veil -

-
lidade. 4.1.2. A confusão patrimonial. 4.2. A teoria maior e teoria menor 

-
disregard doctrine no novo Código de Processo Civil. 6. Consi-
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1. CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS

-
ciais, porém, acarretou a necessidade de se ir além da pessoa natural, 

-
-

te, autorizar que a responsabilidade patrimonial venha a recair sobre os 
bens pessoais dos membros que a compõem. Foi criada, assim, a teoria da 

-

-

Apesar de sua origem estrangeira, a disregard doctrine encontrou no di-
-

doutrina da desconsideração ocorreu, num pri-

-
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-
-

ofensa aos ditames básicos do ordenamento processual.
-
-

-
incidente 

nova 
fase disregard doctrine no direito brasileiro.

2. A TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

-

-
-

-

-

-
-

de maiores empregadoras.

-
-

-
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-
no desenvolveu a chamada teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica,

-
-

 disregard doctrine consiste 

1.

A origem pretoriana da disregard doctrine -

-
-

autorizadores do 
-

inoponibilidad de la 
personalidade jurídica

a impressão de que o seu uso correspondia mais ao olfato do jurista sobre 
2.
-

1 disregard doctrine) e os grupos de empresas, 3ª ed., Rio de Janei-
ro: Forense, 2011, p. 85.

2 Inoponibilidad de la perosnalidad jurídica societaria, Buenos Aires: Editorial Astrea, 2006, p. XIV. 
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das hipóteses autorizadoras do levantamento do véu societário, sempre 
-
-

de test -
disregard, com as 

sub judice 

piercing test ela-

piercing the corporate veil: (a) confusão patrimonial 

-
-

-

trabalhadores ou gestores pela sociedade e seu único sócio, (o) dissimu-

legais  ou o distanciamento devido  da distância  entre sociedades relacio-

em uma e os passivos em outra, (s) uso da sociedade como subterfúgio 

3.

Piercing the corporate veil", , p. 374-375. Nas exatas palavras do autor: 
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-
-

previsões sobre o tema, mas que não guardam perfeita sintonia entre si.

PIERCING THE 
CORPORATE VEIL

-
, em decisões 

disregard doctri-
ne, piercing the corporate veil4 ou cracking open 
the corporate shell. 

Há clássica controvérsia doutrinária sobre o verdadeiro leading 
case pioneiro no tema, polarizando-se entre o caso Bank of Unied States 
v. Deveaux Salo-

-

-

-

-

-

piercing the corporate veil 
Columbia Law Review ). Pos-

problems, 
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O caso Bank of the United States v. Deveaux foi 
Juiz Marshall, na Suprema Corte norte-americana. A discussão processual 

de que a 

das Cortes Federais sobre as , conheceu da causa, conside-
-

Não há como se deixar de reconhecer, nesse case, um importante prece-

-
na da piercing the corporate veil 

pioneiros de I. Maurice Wormser, passando a contar, rapidamente, com 

dos tribunais5.
No entanto, para muitos, o leading case da teoria da desconsidera-

5 Em interessante estudo, datado da década de noventa do século passado, Robert B. Thompson realizou pesquisa 

acolhida em 34,91% dos casos em que foi postulado o seu reconhecimento, na Califórnia, em 44.94% e, na Flórida, 

 foi alegada em 75  casos, sendo aceita em 73 
deles, o que representa 97.33 %, a alter ego alegada em 181 casos, e acolhida em 173, num percentual de 95.58%, 
a  alegada em 169 casos, e acolhida em 159, num percentual de 94.08%, a agency, alegada em 
52 casos, e acolhida em 48, num percentual de 92.31%, a  alegada em 78 casos, e acolhida em  70, num per-
centual de 89.74%, e a   foi alegada em 120 casos, e acolhida em 88, num percentual de 73.33%) 
– , Cornell Law Review
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de meio século depois do caso Bank of United States v. Deveaux.  Nesse 
-

uma sociedade que adquirisse o seu negócio. Essa sociedade era formada 

cada um dos seus outros seis sócios e mantendo-se as demais em poder 

-
gamento no valor de trinta e oito mil libras. O negócio prosperou e quan-

credores não privilegiados da sociedade, alegou que esta nada mais era 

-

-
agent 

ou trustee
estabelecimento que falsamente transferira à sociedade. Carmem Boldó 

-

-

la posición de los acreedores no privilegiados cuyos créditos ascienden a 

-

entender vender su negocio” . O Tribunal de segundo grau chegou à mes-

 buscam conferir o privilégio da responsabilidade limitada 

6 , 2ª ed., Pamplona: Editorial Aranzadi, 
1997, p. 115.
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proprietário do negócio e que apenas cumpriu formalmente com os re-

-
-

-

-

-

-

seus créditos. Então, o liquidante arrecadou bens pessoais do fundador 
da sociedade, Aaron Salomon. Mas, além de ser posterior ao leading case 

-
teve, sendo reformada pela House of Lords, que entendeu ser a Compa-

-

sociedade ser tratada como um agente

-
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habría ni persona ni agente en absoluto”. Lord Herchell, por sua vez, res-
saltou que -

desde el punto de vista legal, la relación entre el principal y el agente, ni 

ya no es, en Derecho, el agente de los socios fundadores, ni un testaferro 
-

 
 deu origem ao 

chamado 
da .

House of Lords -

8. Menezes Cordeiro, comparando o sis-
deve-se esclarecer-se 

9. 
No modelo da civil law -

a doutrina no direito germânico por meio de tese defendida  perante a 
-

lo 10, que foi acom-

7 Phillip Lipton informa que 

, 
v. 40, n. 2, 2014, p. 480).

8 Victoria Iturralde Sesma, El Precedente en el Common Law, Madri: Civitas, 1995, p. 49 e seg.

9 Responsabilidade civil dos administradores, Coimbra: Almedina, 1997, p. 323.

10 
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panhada, na doutrina italiana, do estudo formulado por Piero Verrucoli, 
Il superamento della personalità giuridica delle società di capitali nella 
Common Law e nella Civil Law11.

4. A FORMAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA TEORIA DA DESCONSIDERA
ÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO DIREITO BRASILEIRO

-
-

de sociedade dedicada ao ramo empresarial que se valeu da personalida-
12.

-
-

culdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, a qual teve versão 
-

13. A esse trabalho se sucederam dois estudos 
atualmente considerados clássicos na abordagem do assunto. Em 1976, 
Fábio Konder Comparato publicou a obra Poder de controle na sociedade 
anônima14 -
lado A dupla crise da pessoa jurídica15.

-

 -  Curso de Direito Comercial: Direito de Empresa, v. 2, 18ª 
ed., São Paulo: Saraiva, 2014, p. 59-60.

11 Il superamento della personalità giuridica delle società di capitali nella Common Law e nella Civil Law, Milano: 

RT v. 238, p. 393-395.

13 Revista dos Tribunais, v. 410, p. 12-24, dez/1969.

14 Poder de controle na sociedade anônima
Salomão Filho (O poder de controle na sociedade anônima 6ª ed., São Paulo: RT, 2014).

15 A dupla crise da pessoa jurídica, São Paulo: Saraiva, 1979.
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-
-

abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou 

. No 

a sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
16

caput 

17. Atualmente, a referida norma encontra-se 
revogada, tendo sido sucedida pela Lei nº 12.529/2011, que mantém a 

disregard doctrine com instrumento de san-
-

de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou 
-

)18. 
-

, p. 75.

17 

-

-
-

-

-
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A disregard doctrine 

-

-

ou sócios da pessoa jurídica”)19 -
-

-

-

.
disregard of the legal 

responsabilidade por determinados atos aos sócios ou administradores da 
20.

, p. 58.

 Revista de Direito Privado, n° 10, 2002, p. 69-85. 

disregard doctrine

-

para o caso concreto”, op. cit. p. 283).
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-

-

melhor doutrina sobre a questão, e há extensão da responsabilidade não 
somente aos sócios, mas também aos administradores da sociedade.

-
des-

e a . Nesse compasso, passamos, 
então, à análise dessas hipóteses.

 como 
-

-

da disregard doctrine, explicando que isso 

-

-
21.

21 Op. cit., p. 134. A autora complementa, explicando:



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 56 - 85, jul. - set. 2016 70

, explicada por Fran-
-

22

explica Leandro Javier Caputo, 

-

del objeto social” .
disregard doctrine 

-
. Nas palavras de Alexandre Couto Silva, 

jurídica”24

-
.

-

-
monial, seguindo na esteira da doutrina estrangeira e atendendo a an-

22 Doctrina general del contrato, Buenos Aires, El Foro, 1986, p. 110.

23 Inoponibilidad de la personalidade jurídica societaria, Buenos Aires: Astrea, 2006, p. 95. Na mesma linha é a 

-
, Tomo II, Bogotá: Editorial Themis, 1987, p. 34)

24 A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no Direito Brasileiro, 2ª ed., Rio de Janeiro: Gen/
Forense, 2009, p. 82.

25  Coimbra: Almedina, 2000, p. 123.
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26.

-
-

A primeira hipótese tem se mostrado mais comum nos grupos eco-

-

-
ciais27. Na doutrina estrangeira, Karsten Schmidt explica que aquele que 

-
-

-

26 Responsabilidade civil dos administradores, p. 324.

27 Apud Pedro Cordeiro, A desconsideração da personalidade jurídica das sociedades comerciais, Lisboa: Associa-
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-
28

Los 
-

29. 

-
parato aponta a confusão patrimonial entre controlador e sociedade con-

-
externa corporis, 

-
mente unilateral30. 

sua vontade, -

e garante do negócio, hão aqueles de poder dirigir-se contra os bens do sócio, ut singuli, independente da forma 
-

O direito. 1990. v. 1, p. 8). 

29 "Extensión de la responsabilidad de los socios en las sociedades de capital en virtud del ‘Disregard of the Legal 
, v. 22, n. 131, out/1989, p. 720. O autor refere que 

-

. Entendemos 
-

30 O poder de controle na sociedade anônima, 6ª ed., atualizada por Calixto Salomão Filho, Rio de Janeiro: Forense, 
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31 -
zilli, 

da persecução do interesse geral do grupo”, acrescentando: 

-

No sistema brasileiro, as empresas componentes do mesmo grupo não 
possuem, como regra geral, responsabilidade solidária pelos débitos as-
sumidos pelas demais empresas do grupo, de forma que essa tensão se 
torna ainda mais latente. 

personalidade jurídica

33. Na visão deste autor há duas possiblidades 
disregard doctrine, chamadas de .  

personalidades. O autor explica que 
-

-

(p. 497-498).

31 Fábio Konder Comparato explica que 

-

, p. 499).

32 

33 Desconsideração da personalidade jurídica, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989. 
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Curiosamente, a -

-

. Porém, tal 

disregard 
doctrine

-
-

caput . A , por sua vez, 
-

do § 5º do art. 28 do CDC e do regramento sobre de responsabilidade 

pontualmente que 

-

34 Curso de Direito Comercial: Direito de Empresa, v. 2, 18ª ed., São Paulo: Saraiva, 2014, p. 70. Na mesma linha, Ale-
xandre Couto Silva argumenta:

-

, p. 139).
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ato poluidor” .

disregard doctrine -
cada tanto nas Jornadas de Direito Civil quando nas Jornadas de Direi-
to Comercial. Na primeira, o enunciado nº 51 conclui que:
desconsideração da personalidade jurídica – disregard doctrine

Na Jor-

35 , Coordenadores Teresa Arruda Alvim Wambier, Fredie Didier 
Jr. e Bruno Dantas, São Paulo: RT, 2015, p. 427. 

disregard doctrine
-

-

-

-

caput 

-
cação da disregard doctrine
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Civil não pode ser in
.

5.  A PROCESSUALIZAÇÃO DA DISREGARD DOCTRINE NO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 a teoria da 

-

37.
-

bra histórica no percurso que vem sendo trilhado pela teoria da desconsi-
deração da personalidade jurídica no âmbito do direito interno. Com essa 

acompanhando as discussões sobre a forma adequada de tratar proces-

O tema será enfrentado de maneira originária quando o pedido de 

da teoria da desconsidera-
ção da personalidade jurídica.

incorrido; enunciado nº 146 – art. 50: -
enun-

ciado nº 281 – art. 50: -
 enunciado nº 282 – art. 50: 

 enunciado nº 283 – art. 
50: 

; enunciado nº 284 – art. 50: 

de abuso da personalidade jurídica;  enunciado nº 285 – art. 50: 

é possível for-
, 

-
Curso de Direito Processual Civil. V. 1, 17ª ed., Salvador: Juspodivum, 
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da proposi 38 des-
39. Nessa hipótese o sócio ou administrador (ou 

-

-

-

-
-

40

ingresso forçado no -
41. 

in verbis Há 

-

– , São Paulo: Atlas, 2015, p. 116.

40 -

-

-

-

 – 

Revista de Direito do Consumidor, v. 98, mar-abr, 2015, p. 249.
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-

-
processo justo.

Até então não havia uniformidade de entendimento sobre a pro-
cessualização da teoria da desconsideração

-
disregard doctrine acon-

tecer do curso da demanda, mas desprezando a necessidade de se aten-

-

o devido processo legal. Analisando tal postura dos tribunais, Alexandre 
-

explicando: -

-
lidade jurídica”42.

-

-

-
clarecendo: -
42 , Coordenadores Teresa Arruda Alvim Wambier, Fredie 
Didier Jr. e Bruno Dantas, São Paulo: RT, 2015, p. 425-27.
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concluindo assim que 
a consagrar a natureza de incidente processual ao pedido de desconside-
ração da personalidade jurídica” .

Neste aspecto, o caput 

desconsideração da personalidade jurídica é obrigatória a observância do 
incidente previsto neste Código”. 

-

texto da lei. Nessa trilha, seguem Nelson Nery Jr e Rosa Maria de Andrade 
Nery, defendendo que -
lidade de desconsiderar a personalidade jurídica caso a parte interessada 

-
ção ”44.

Acreditamos que a questão deve ser focada com base na nature-

-

43 l: Lei nº 13.105/2015, São Paulo: Método, 2015, p. 142.

44 
Didier Jr. (op. cit., p. 520).
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Defesa do Consumidor representar norma 
social

-
. De tudo, 

-

-
tante do Ministério Público45

.

-
disregard 

doctrine -
-

zado de forma abusiva para acobertar bens e direitos pessoais de seus 
sócios47

-
Curso de Processo 

Civil, v. 2, São Paulo: RT, 2015, p. 106.

 op. cit., p. 247.

-

disregard doctrine
-
-

disregard doctrine é 

-
-

-
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-

-
48. 

modalidade de disregard doctrine 
é ca-

. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente ensaio foi elaborado com o único escopo de proporcio-

-

-
des momentos que compõem a história 

Civil. Recurso especial. Ação de dissolução de união estável. Desconsideração inversa da personalidade jurídica. 

-

-
so especial
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A primeira etapa do reconhecimento da aplicabilidade da piercing 
the corporate veil

-
-

-

-

Vencidas essas etapas, passa-se agora a voltar os olhos para a prá-

-
-

-
cesso legal.

Com o presente ensaio, esperamos ter deixado alguma contribui-
-
-
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